
ATA D A 31 4° SE SSÃO
D A SE G U N D A C ÂM AR A D A J U N TA D E  R E C U R SO S AD MIN ISTR ATIV O S

TR IB U T ÁR IO S -  J U R A T

Dat a: 21  de Se te mbr o de  2 02 1 Lo c al :  Pl e nár i o da J URAT. Hor ári o: 14h.

Reunião n° 36/2021

Presentes : Evani l do  Si l va Li ns  J uni o r ,  Ve r a Lúc i a Ri be i r o  de  So uza, Ro ni e l  Vi e ir a do s  Anj os ,  Adr i ane Ro s ana Müc kl e r  e

Franc iel i Cri st ini  Schult z.

Presidiu o s trabalhos o Presi dente das Câma r as de Jul gament o o Sr. Maic o Bett oni, e Sec ret ari ou a Sr a. Sahmar a Liz

Bot emberger.

Pauta : 1 -  Apro vação  da At a da Se s são  ante r i or ; 2  -  J ulgame nt o de P ro c e ss o s e  3 -  Apro vação  de  eme nt as/ Ac ór dão s .

Del i berações : 1 -  Apro vação  da at a da se s são  ant er i or .  2 -  J ul gament o  de  P r o ce s so s : Proc esso n°  2 02 7 / 2 02 1 / J URAT, proto-

colado sob o n° 17967/ 2021, em que é recorrente Saulo André Facchinello , sendo relator Roniel Vieira dos Anjos . Assun-

to:  Re vi s ão do  I P TU . SEI -  2 1 .0 .0 22 8 84 -0 . O r el ato r Ro nie l Vie ir a dos  Anj o s fe z a l ei t ur a do re lat ór io . Passada a pal avr a à

De f e nso r a da Faze nda P úbl i c a, Dr a.  Fr anc ie l i  Cri s t i ni  Sc hul t z,  que  s e  mani fe s t o u no  s e nt i do  de  não c o nhec e r  da r e c l amaç ão

em r azão  da falt a de  i nte re ss e de  agi r.  P as s adas  as di sc us sõ es , o  r el at or  e xaro u se u vot o no  s enti do  de não  c onhe ce r da r ec lama-

ção por  ausê nci a de co nte nci os o . Par ti c ipou da s e ss ão o Sr.  Saul o  Andr é Fac chi ne ll o  que  al e go u que  f e z o  pedi do  j unt o  à J urat

vi s to  que  o  val or  do  IPTU ve io  co m valo r  super i or  ao  ano  ante r i or .  Após  a mani fe s t aç ão do r ec l amant e , a De f ens or a da Faze n-

da P úbl i ca mant e ve s e u po s ic i o name nto .  Os  j ulgado r e s  Evani l do  Si l va Li ns J uni o r , Ve r a Lúc i a Ri be i r o  de  So uza e  Adr i ane

Ro s ana Mückl e r aco mpanhar am o  vo to  do r el ato r . Deci são : Ac o r dar am os  me mbr o s  da 2 '  Câmar a da J unt a de  Rec ur s o s Admi -

ni s tr at ivo s Tr ibutár i os  -  J URAT, po r unani midade  de vot o s , não c onhe ce r  da re c lamação ,  no s t e rmo s do  vo t o do Re lat or .  Pr o -

ces so  n° 18 23 /2019 /J U R AT, pr ot o co l ado s ob o n ° 51149 /2 0 1 9 ,  e m que é re c or r ent e Irmãos  St ass un e  Ci a Lt da / Ig re ja

Pe nt ec os tal  De us  é  Amo r , se ndo re l ato r Evani l do  Si l va Li ns Juni or . As s unt o : Imuni dade de  I P TU . O re l at or  Evani ldo Sil -

va Lins Junio r fe z a leitura do  r e lat ór i o.  Pas sada a palavra à Def e ns o ra da Fazenda Públi c a,  Dr a. Franci e li  Cr i st i ni  Sc hul t z,  que

se  mani fe st o u no  se nt ido  de c onhe c er  da r ec lamaç ão  e no  mé ri to  ne gar -l he  pr ovi me nt o,  vi st o  que  não há pr evi são l egal . Passa-

das  as  di sc uss õ e s,  o r el ato r  s uger i u a baixa e m di l igê nc i a par a te ntar  s ana o ví ci o  de  i l egi ti mi dade pas s iva. Os  j ulgado r es ,  po r

maio r ia de  vo to s,  fo ram de sf avo ráve i s à s uge st ão .  O re lat or  e xar o u se u vot o  no  s ent ido de não  c o nhec e r e , se ndo  ne gada a pre -

li mi nar  de  i l egi ti midade  pr oc es s ual  at iva,  ne gar  pr ovi me nto  à re c lamaç ão .  Ai nda e sc l ar ec e u que  não s e t rata,  s i mpl es me nte ,  da

fal t a de  pr e vi s ão l e gal ,  mas , de  r e que r i me nt o que é  co nt rár i o a expr es s a di s po s i ção  de  l ei .  At e nde r  o r e que r ime nto  da Re cl a-

mant e so me nt e po de ri a se  dá pe lo  r ec onhe ci me nt o da i nc onst it uc io nal idade do  §4° , do  art . 1° , da LCM n° 79 /1 99 9,  o que  não  é

pe rmit i do  a es ta Junt a. Part i ci po u da s es são  o  Sr . Cale be Nas ci me nto  de  Souza,  r epr es ent ante  da r e cl amant e,  que opt ou po r não

se  manif e st ar.  Os j ul gado re s  Ro nie l  Vi ei r a do s Anj o s,  Adr i ane  Ro sana Mi ic kle r  e  Ver a Lúci a Ri bei r o de Souza ac ompanhar am

o vot o do  re lato r. Deci são : Ac o r dar am o s  me mbr o s  da 2 '  Câmar a da J unt a de Re c ur s os  Admi nis t r at i vo s  Tr i but ár i o s  - J URAT,

por  unanimi dade  de  vo t os ,  não  c o nhe c e r da r e cl amaç ão,  nos  te r mos  do  vot o  do  Re l ato r . Proc esso  n° 1882 / 2 0 2 0 / J URAT, p ro -
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toc ol ado so b o  n° 81 81 /20 20 , em que  é  re c or r ent e VG P ar t i c i pa ç õ e s Lt da,  s endo r e l at or a Ve r a Lúci a Ri bei r o de  So uza.

As s unt o : Is enç ão  de ITB I.  SE I 19 .0.1 89 7 87 - 4 . A r e lat or a Ve r a Lúc i a Ri be i ro  de  So uza f ez a l ei t ura do  re l at ó r io .  P ass ada a

palavra à De f ens or a da Faze nda P úbl ic a, Dr a. Franc i el i  Cr is ti ni Schul t z,  que  s e mani fe st o u no s enti do de co nhe c er  da r e cl ama-

ção e  no  mé ri t o negar - lhe  pr ovi me nto . P as s adas as dis c us sõ e s,  a r el ato r a exaro u s e u vot o  no se nti do de c onhec e r da r ec l ama-

ção  e no  mé r it o  ne gar- l he pr ovi ment o e ai nda r es s alt o u que  e ss a mat é r ia j á f o i  de c i di da po r  que m de  mai o r  co mpet ê nc ia e m

inte r pr e tação  de  nor ma c onst i tuc io nal , o  STF,  no s te r mo s  do art . 10 2  da Co ns ti t uiç ão  Fe der al , não have ndo i l egal idade no  at o

admi ni st rati vo , po rt ant o,  o fe ns a ao  art . 1 1  1  do CTN e  pr incí pio  da legal idade . De vidamente inti mada , a re c l amante  não  c ompa-

r e c e u à s e s s ão .  A j ul gado r a Adr i ane  Ro s an a Müc kl e r  ac o mpanho u o  vo t o  da r e l at o r a. O j ul gado r  Ro ni e l  Vi e i r a do s  Anj o s

ac o mpanho u o vot o  da r el ato r a. O jul gado r Evani ldo  Si l va Lins  Juni or  ac o mpanhou o vo to  da r el at or a. Decisão : Ac o r dar am o s

me mbr o s  da 2'  Câmar a da J unta de  Rec ur so s  Admi ni s t rat i vo s  Tr i but ári o s  -  J URAT, po r unani midade  de vo to s ,  c o nhe c e r da r e -

cl amaç ão  e no  mé r i to  ne gar - lhe  pr o vi me nt o ,  no s t e r mo s  do  vo t o  da Re l at o r a . Pr o ce ss o  n° 1903/ 2 0 2 0 / J U RAT, pr o t o c o l ado

sob o  n ° 21 79 2 /20 20 , e m que é re co rr e nt e Le Po nt Empr e endi mento s Sp e  Lt da / Ir i neu Imó ve i s , sendo re l at or Ro ni e l  Vi -

ei r a do s Anjo s . As s unt o : Impug naç ão da No t i f i c aç ão  de  Tr i but o s  n°  2 2 / 2 0 2 0 . ( Le i t ura de  vo to  mi ner va do Pr e si dent e) .

O Presidente em exercício Maico Bettoni fez a leitura do seu voto minerva : "Por ocasião de ter restado empatada a vota-

ção  n a s es são  d o d ia  17 /0 8/2 02 1, pe di vi sta s par a pro fe rir  v oto  d e d es emp at e n os  te rmos do  ar t.  24  d o Reg ime nt o Int ern o da

JURAT (De cre to n° 11.880 /20 04). A d ive rgê nci a e stá  qu ant o à  clas sif ica ção  ju ríd ica  do  at o i mp ugn ado . Colh e-s e d o p rocess o,

que  n o an o de  2 01 5 o imóv el  f oi  t ri bu ta do  n a al íq uo ta  d e 7% e o IPTU p ag o.  Naq ue le  mes mo  a no  (20 15 ) lh e fo i ex pe di do  Al-

var á de Co nst ru ção . No an o s eg uin te  (2 01 6) o imóve l també m f oi  tr ib uta do  na  a líq uo ta  de  7 %, po rém o  co nt rib ui nte  a pre se n-

tou  o  Al va rá de  co ns tru çã o e  r equ er eu a ap licação da  al íq uot a red uz ida  d e "co nst ru çã o e m and ament o ". A pre vi são  l ega l da

alí qu ot a ved a a su a apl icação  n o a no  d a ex ped ição  d o Alv ar á de  cons tr ução : Lei  Compl ement ar  n °3 89 /20 13  Art . 17.  S ob re  a

bas e d e cál cul o do IPTU ser ão  ap licad as as  se gui nt es al iqu ota s,  co nfo rme u so  e local iza çã o d o i mó vel : §  4 ° S ob re os imóve is

que  po ssu am ob ra ent  a nda men to  (a lín ea 'f ' d o i nciso  1 do ar tig o 1 2) se rá apl icada  a al íqu ota  de  1 ,25 % (uu n i nte iro  e  vi nte  e

cin co cen tés imos por  ce nto ), incide nt e s ob re o val or  ve na l d o ter re no.  §  5° A apl icaçã o da al íqu ot a men cio na da no  pa rá gra fo

4° de ste  a rti go  de pe nde rá  de  r equ er ime nt o d o int er ess ad o, e s er á  a p li cad a  pe l o p ra z o máx i mo d e 3  (t rê s ) exercícios, ini ci-

ando -se  em 1 °  de jan eiro  do  ex ercí cio  seg uin te a que le e m q ue for exp edid o o  Alv ará  de Con str ução , e  ces san do-s e a  par tir  do

exe r c í ci o  s ubs e qüe nt e  àque l e  e m que  o i mó vel  apr es e nt ar c o ndiç õ e s  de  habit abi l idade  ou de  exe r c í ci o  de  quai s que r  ati vi da-

des, cas o t una  de sta s s it uações  ocorr a a nte s. Porém, no  p ed id o a co nt ri bu in te  e ng lo bo u  t ambé m o la nçamen to  d e 20 15  q ue ,

como dito,  já estav a pag o. Na sua  anál ise o fis co f undan mento u na  prev isão lega l aci ma, mas p or um rel apso defer iu a  alíq uota

re du zi da  t a mb ém p ar a o  IPTU/ 20 15  (a no  d a ex p ed ição  d o Alv ar á el e  con st ru çã o ),  t en do  co mp en sa do  o  ex ce de nt e,  em l an ça -

men tos  fu tu ros . No a to  impug nad o o f isco efe tuo u a  corr eçã o d o seu  er ro qu ant o a o IPTU/2 015 , ou sej a, re tir ou a a lí quo ta de

1,2 5% r ee st ab el ecen do  o  l an ça me nt o or ig in al  (7%), e tã o so men te  cor r ig iu  a  i n fla çã o do pe rí od o. A co nt rib ui nt e ale ga  q ue
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ist o s e enq ua dra  n a v ed ada  a lte ra ção  d e cri tér io  ju rí dico (ar t. 14 6,  CTN), tes e que  f oi  acol hid a pe los  J ulg ad or es Gu ilh er me

Ramos  d a Cu nha  e  Adr ia ne  Ro sa ne  Mückle ,:  J á o Re lat or  (Ju lg ado r Ro ni el  Viei ra  d os  Anjo s) e  a  J ul gad or a Ve ra  Lu ci a Ri be i-

ro de  S ou za , d ef en de m nã o s er  o  cas o. Ten ho , t ambém, qu e a  s itu ação nã o car acter iz a a lt er açã o de cr ité ri o jur íd ico , por  n ão

se tra tar  de  n ova  in ter pre ta ção  da  no rma  o u corr eçã o d e equ ívo co na va lor açã o j urí di ca do imó vel , até  po rqu e a  p róp ria  no r-

ma ex pr es sa me nt e ve da  o  e nq ua dr amen to . O qu e ho uv e fo i fa lh a fu ncio na l po r de scon si de ra çã o de  s it ua çã o fá ti ca  (o Al va rá

de co nst ru ção  e ra de  20 15 ) p or  re la pso , cuj a rev is ão no la nç amento é autori zada pe lo art. 14 9 ,  IX,  CTN, b e m co mo  p e l a S ú -

mul a n° 47 3 do STF. E co nfo rme b em o bse rv ado  p el o Rel ato r;  o  at o imp ug na do nã o é  d e rev is ão pr op ria me nte  d it a, de  la nça-

me nt o,  ma s REVIS ÃO DE ATO REVIS IONAL q ue  p or  eq uí v oco co n tr ar i amen te  à pr ev i sã o l eg al  r e du zi ulanç ame nto . O inmpos-

to ori gi nal men te  fo i lan çad o com al íq uot a de 7% e pag o,  po r e rr o f uncio nal  a  al íqu ot a f oi  re duz id a p ara  1 ,25 % e a gor a ree s-

ta be le ci da  p ar a  o  o ri gi na lmen t e la nçad o (7 %). Como vi st o, o p ri ncíp io  d a co nf ia nça  r es gu ar da do  n o ar t. 14 6  d o  CTN e s t á

se nd o re sp ei t ad o na  med id a  e m qu e nã o h ou ve  a  e xt ra p ol ação  d o va l or  i ni ci al me n te  l an ça do . Pela legitimida de ala revisão,

des ta co  o pr ecede nt e aba ix o: TR I BU T ÁR I O.  AP E LA Ç ÃO  CÍ V E L E M M AN D AD O  D E  S E GU R A NÇ A . I PT U . L AN Ç Ai L IE N -

TO .  R E V I S Ã O  D E  O F Í C I O  P E L A  A U T OR I D A D E  F I S C A L .  P O S S I B I L I D A D E .  P R E R R O G A T I V A  D O  E S T A D O - F I S C O .

OMI S S Ã O DO FI S CO  N A A TU ALI ZAÇ ÃO  DO  V ALO R VEN AL  DO  IM ÓV EL,  C ONF OR ME PR EVI S TO  N A L EI  MU NI CIP AL

N. 88/1993, QU E S E AM O LD A  À  H I PÓ T ES E D E "E R RO  DE  F A TO " E NÃ O "ER RO DE DIR EIT O". EXE GE S E DO  AR T.

1 4 9  DO  CÓ DI G O TR I BU TÁ RI O  N AC I ON AL .PRE CED ENT ES . CR É DI T O T RI B UT Á R IO  RE G UL A RM E N TE  CO N S T I TU Í -

DO, EX VI D O ART. 1 7 3 ,  1 ,  DO  REF ERI DO DIPL OMA  LE GAL.  PR ÉVI A NO TIF ICA ÇÃO DO S UJ EITO  PA S S I VO. LAN ÇA-

ME N T O  N Ã O  A TI N G I D O P E L O TR A NS C UR S O D O  L U S T R O D E CA D EN C IA L .S ENT ENÇA MANTIDA. REC UR S O CO-

NHECIDO E DES PROVIDO. A r e vi s ão  d o  l a nçame nt o  s ome nt e  p od e  s e r ex e rci da  n a s h ip ót e se s  d o a rt . 149  do  Có dig o Trib u-

tári o Na cion al, ob se rv ad o o pr a zo  d ecad en ci a l pa ra  a  s ua  co ns ti tu ição ;  p or ém, na s h ip ót es es  d e a lt er ação  d os  cr it ér io s ju -

rídi cos , se ja por  equ ívo co n a v alo raçã o j uríd ica  do s fa tos , se ja por  des ace rto sob re a in cid ênci a d e d eter min ada nor ma  a  uma

sit ua ção  con cre ta , o a to  ad mi ni str at iv o d e la nça me nto  r ev ela -s e imo di fi cáv el , n ot ad ame nt e em vi rt ude  d o p ri ncípi o da  pr ot e-

ção  à co nfi ança ins cu lpi do no  ar t. 146 do alu did o di plo ma leg al. É d e cu ria l impo rtâ ncia  a  di st in çã o e nt re  o  "e rr o de f alo"

(q ue  au t or i za  a re v is ã o d o l an ça men t o) e o "er ro de di rei to"  ( que  i nvi ab ili za a rev isão) . Na es te ir a do s pre ce de nt es  d es ta

Corte de Jus tiça, "o er ro  come ti do  p elo  f is co  - qua l seja, dei xa r d e apl ic ar  a at ual iz açã o do va lor venal do  i móv e l (.. ) - , sub-

sume-se exatam ente nna hipótese prevista pelo inc iso IX d o ar t. 149. Is so por que  ' a ex p re s s ão  fa l t a f un ci on a l' ,  re f er i d a n o

arti go 149 , IX,  do  Có d ig o Tr ib ut á ri o Na c iona l , abr ange  t ambé m os  e rr os  d a a ut or id ad e ad mi ni st ra ti va ; bast a a  const ata ção

de  que  e la 'não s e a te ve  à ex at idã o impos ta  p ela  l eg isl aç ão do  p aí s ou  p el o d ev er  f un ci on al "  (STJ,  AgRg no  Ag  n . 85 54 9/ RJ ,

rel . Min . Ari  Parg en dle r,  S egu nd a Tur ma,  j . 6 .1 2.95)" (Ap el açã o Cív el  em Man dad o de Se gur an ça n.  2 013 .0 559 67 -5,  d e Por to

Belo, rel. Des. Fra nci sco  Ol ive ira  Ne to,  j.  en n 0 6/0 5/2 014 ), sob re t ud o e m f unç ã o d a p r óp r ia  na t ur e za  do tr i but o , que  há  d e

se r cobr ad o med ia nt e a ti vi da de  a d mi ni st ra ti va pl enament e vi nc ul ad a . (TJ SC,  Ap el açã o Cív e l e m Ma n da d o d e Se g ur a nça  n .
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2013.07 0839-5, de  Por to  Bel o, rel. Car lo s Adi ls on  Si lv a, Pr i me i ra  Câma ra  d e Dir e i to  Pú b l ico , j . 22-07- 2014). Isto p osto,

acompa n ho  o  vo to  do  Re la to r " Deci são :  Ac o r d ar am o s  me mb r o s  da  Se gun da Câm ar a da Junta de  Re c ur s o s Admi ni s t rat ivo s

Tr i but ár io s  --  J URAT, po r unani midade de  vo t o s e m c o nhe c e r c i a r e cl amaç ão  e  por  maio r i a ( 3 x2 ) ,  c o m vo t o de  de s empate  do

Sr.  P re si de nt e,  e m ne gar-l he  pro vi me nt o,  nos  t ermos  do vo to  do re lato r. Proces so n°  1754 / 2019/ J U RAT, pro to col ado s ob o n°

37744/ 2019,  em que é recor rente Cia Industrial H.  Carlos Schneider , sendo relator  Roniel Vieir a dos Anjos. Assunto:

Res ti tui ção do IP TU. Num pr i me i r o  mo me nt o , sanando as dúvidas e xi s te nt es  so bre  a atuaç ão  do s  me mbr os  j ul gado re s  e xte r -

nos desta Junta em processos admi ni strati vos tributár ios , o Presi dente em e xer c íc io ,  Maic o Bettoni , pr o fe r iu o s egui nte  de s pa-

cho: "Com b a se  n o a rt ig o 1 4,  III, da  Lei  Mun icip al  n ° 4.85 7/ 20 03 , co mo  Pre si de nt e da s Câ ma ra s de  J ul ga me nt o av oq ue i os

aut os em epí gra fe co m o  ob jet ivo  de  d iri mir  qu est ão de  or dem su rgi da du ran te a s ess ão de  ju lga men to do di a 0 6/0 7/2 021 , d u-

ran te a 3 08° ses são  da  2 "Câ mar a d e J ulg ame nt os des ta Jur at.  Na  o cas ião , r eal iza da a lei tur a d o r ela tór io  e apó s a  ma nif est a-

çã o da  Def en so ra  d a Fa ze nd a Pú bl ica Dr a. Van es sa  Cri st in a do  Nas ci me nt o Ka le f em me io  a s di scus sõ es  f oi  s us ci ta da  d úv i-

da a re s pe i to  da (i m)po ss i bi l idade  de  pr os s eguime nt o  e  tr ami t aç ão  re gul ar do f ei t o,  dado ao f at o de que  o pat r ono  c o ns t it uído

pe lo  Recla ma nt e atualmente atua  co mo membro jul gad or dest e cons elh o, d e r epr ese ntação do con trib uin te,  no s te rmo s d o a rt.

9°d a Lei  Mu nicip al n° 4.8 57/ 20 03.  Cons ide ra ndo  a  re lev ân cia  e  re cor rê nci a d o tema,  ei s q ue  de sp ont ou ne sta  Casa  em o utr as

opor tun ida des , a  Pre sid ência mot ivo u-se  a avo car  os  aut os no sen tid o d e ap res ent ar sol ução  or ien tat iva  vi ável  e cap az de ser

re pr o duzida e m e ventuais  si t uaç õe s futuras. Nes se se nti do , e nt ende- se nec es sár io  expo r, em sí nte se , o s fat os  oc or ridos durante

a 2 92 " se ss ão  d a 2 " Câ ma ra  d e Ju lga me nt o,  r ea li za da em 0 1/ 10 /2 01 9, em q ue  o te ma  fo i a nt er io r me nt e l ev an t ad o de  fo rma

amp la e cons is ten te.  Tr ata va m-s e d os PTACs  n° s 1 742 /20 19 (impu gn ação  à  Not if ica çã o de  Tri bu to s n° 98/ 20 19 ) e 17 43  / 20 19

(i mp ug na çã o à No ti fi ca çã o  d e Tr ib ut os  n ° 99 /2 01 9), e de  mes ma  r el a to ri a do s au to s  e m ep íg ra fe . In icia do  o  j ul ga me nt o do

PTAC 17 42 /2 019 , fo i su scita da  p el o rel at or  a  p re limin ar  d e imp ed imen to  d o a dv og ad o do co nt ri bu in te po r se  t rat ar  d e me m-

bro  j ulg ad or do  qu ad ro da  JURAI Dr.  Os ni  S idn ei  Mu nh oz,  calcad a n o art ig o 2 8,  11 , da  Le i 8.9 06 /19 94  - Es tat ut o d a Adv oca-

ci a  e a  Or d e m d o s Ad vo g a do s  do  Bra s i l (OAB) c/ c § 1 ', ar t.  8°  d o  Re gu la men t o Ge r al  d o  Es ta tu t o d a Ad v ocaci a e  d a OAB,

alia do a  acó rdão  pro feri do p elo Cons elho  Ple no d a Or dem dos Advo gado s do  Bra sil publ icad o no  ali a 26 /05/ 2015  rel acio nado

aos  a dvo ga do s q ue  sã o co nse lh ei ros  n o CARF.  As se ve rou  q ue du ra nte  o  ex er cí cio  d e seu  o ficio  p era nt e a J URAT nã o dev er ia

pat ro cin ar  re cl amaçõ es  ad mi ni str at ivo -t ri but ár ias  con tra  a  Fa ze nd a Mun ici pa l, so br et ud o po rq ue  e nq u an to  membr o é eq ui -

parado a servi dor púb lico m uni ci pa l e , ne sse  p er íod o,  p erceb e remun er açã o eq uiv al en te a 01 UPA'! p or pa rt ici pa çã o, e,  p or

outro vértice, ta l si tu ação  con jl it a co m o di sp os to  n o in ci s o 1 do  a rt ig o 30  d o Es ta tu to  d a OAB. Por  f im, apo nt a ve da çã o no

teo r d a Cons ult a 000 2/2 004 /OEP e r efe ren dad a na 015 6/2 013 /OEP emi tid as pel o Con sel ho Fed er al da OAB e re lat a r egi str os

de ar gui çõ es  de  n uli da de  de  e xecuçõe s f is cai s no  âmbi to do  TJSP f ace a  p art icip açã o de ad vo gad os  at iv os  no  r esp ecti vo co n-

se l ho  e st adual . Co nc l us i vame nt e  manif e s t o u vo t o  no  s e nti do  de  c o ns i de r ar  pr e j udi c ada a r e pr e se nt aç ão  pr o c e s s ual , c aus a

est a i mp edi ti va ao  co nh eci me nto  d o PTAC, fa cul tad o ao co ntr ib uin te , n o pra zo  re cu rsa l, san ar o v ício de re pre sen ta ção , com
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o re tor no cio s a uto s p ara  a aná lis e d e méri to ain da em pri mei ra ins tân cia , o u, opt ati vament e, o e nfr ent ame nto  do  ar gui do me-

dia nt e r ecurs o ao Pl eno  d est a Cas a, no  p ra zo  r es pe ct iv o.  Na se qu ên ci a,  p as so u- se  a  man if es ta çã o da  d ef en so ra  d a Fa ze nd a

Pú bl ica Mu ni ci pa l,  Dra  S imon e Ta sche k,  q ue , em r el ação  a o ca so  con cr et o,  p os icio no u- se  p el a po ss ib il id ad e de  s an ea me nt o

cio víci o, f acu ltad o ao  con tri buin te r eite rar  tod os o s te rmo s da  ini cia l e%ou s ubst itu ir o  seu  adv oga do, sem o qu al cons ider a o

seg uimen to do ju lga me nto  nu lo  po is ei vad o de vício  re la tiv o a o cer cea me nto  d e d efe sa . Como a cima ref eri do , o  t ent a o ri gin á-

rio  d a q ue stã o de  or de m o co rre u em ou tr as op ort un id ade s nes ta  Ca sa , ger al men te  na  s eq uên ci a a o des en vo lvi me nto  d a man i-

fes tação da def ens ori a,  en t caso s a nál ogo s e i ncl usi ve sob  ig ua is con dições  de  re lat or ia e r epr ese nta tiv id ade , e m q ue o j ulg a-

me nt o  t r ansc o rr e u se m i nsurgê nc i as  e  fo i  f inali zado.  Se ndo  as si m, c om o  int ui to  de  pr es t igi ar  a is o no mi a e  le gal idade , pil are s

ele men ta res  d e s us ten tação  de st e ó rg ão co leg iad o,  re pi ta- se , t orn a- se pr eme nt e o  d esl ind e da qu est ão  de  or de m: a (im)p oss i-

bil id ad e d e de fen so re s con st it uíd os  n os PTACs e m tr ami ta çã o atu ar em co ncomita nt ement e co nt o membr os ju lg ado re s - t it ul a-

res  o u su ple nt es  -  d o cor po  t écnico da  J ura t.  A a ná lis e de ti da  so b o as pecto  f or ma l d es po nt a par a a pr ese nça de  e ven tu al  v í-

cio , n a medi da em qu e, reconh eci da a imp oss ibi lid ade  d e conh eci men to ci o PTAC ne sta s con dições , t oda  a ap reciação res tar ia

prejudicada. Vejamos. Tal co mo ci tado no vo to re lata r; em 21 d e fev ereir o ele  2005 , pro voca do a se ma nifes tar; o Con selho  Fe-

de ra l  d a  Ord e m cio s  Adv o ga d os  d o  Br as i l (CFOAB) re con h ece u in e xi s ti r  i nco mp a ti bi l id a de  pa ra  o e xe rcí ci o  d a  a dv o ca cia .

Emb as ou o ent en dimen to na  au sê nci a de re ceb iment o de re mun er açã o fix a por  s ua at uação , e  p or ou tro  v ért ice, na  bu sca p or

evitar viol ação ao  pr i ncí pi o da pr op or cio na li da de e aten tado ao s pr i ncíp io s de is on omia e ju st iça, a s a b e r : Co ns ul ta

0002/ 2004/ OEP. Or ig em:  Pre s id ên cia  d o  Con se l ho  Fe de ra l  d a OAB. Ass un to :  Adv o ga do .  Memb ro  d o Con se l ho  d e  Con t ri bu -

int es.  Inco mpa ti bil ida de  ou  i mpe dimen to par a o e xe rcí cio  p rof iss io nal . Rel ato r:  Co nse lh eir o Fed era l Jos é Pai va de Souza Fi -

lh o.  Re la to r  p ar a o  a có r dã o:  Co ns el h ei ro  Fe de r al  Mar cel o Lav oca t Ga lv ã o (a c).  Emen ta  2 4 /2 00 5  OEP. 1 - O i nte gran te cio

Con se lh o d e Co ntr ib ui nt es nã o receb e re mun er ação fi xa  p or su a atu ação  n o col eg iad o,  d ev end o ma nte r- se  e m a ti vi dad e pr o-

fis si on al pa ra  a  su a su bs ist ên ci a. 2 - Of e nd e o p ri ncíp i o da  p r op or ci o na li da d e ve d ar -s e a  u nt a s ó ca te g or ia  p r of is si o na l o

aces so ao con sel ho, not ad amen te  à qu el a qu e,  p or  s ua  f or ma çã o té cn ica,  a pr es en ta -s e co mo  a  mai s ha bi li ta da  p ar a an al is ar

quest ões refe rent es a  tri buto s fe dera is. 3 - O ar tigo  28, inciso  1 , cio Es tat uto  d a OAB e da Adv ocaci a d ev e s er in ter pre ta do de

acor do  com o s co ma nd os  con st it ucio na is  mai or es , ev it an do -s e qu e su a ap li ca çã o ve nh a a ma lf er ir  p ri ncíp io s de  i so no mi a e

ju st iça . 4 - Ao me mb r o do  co ns el ho  de  co nt ri bu i nt es  n ã o se  a p li ca  a  in co mp a ti bi l id ad e p ar a a a dv ocaci a,  r es t an do  s o me nt e

impe di d o de  at ua r  e m p ro ce ss o s ad min is t ra ti v os  f is cai s p er an t e o p ró pr i o co ns e lh o,  be m con to  pa tr oci na r cau sa s  j ud i ci ai s

cujo  co nteú do poss a s er obje to de a pre cia ção por  par te daq uele  co legi ado . Brasí lia , 21  de  fe vere iro  de 200 5. Aris tót eles  At he-

nie ns e,  Pre si de nt e.  Mar ce lo  Lav ocat  Gal vã o, Re la to r p/ acór dã o.  Dj  d e 17 .6 .2 00 5,  p . 1141/1142. Ob se rv a -s e q ue  a  d e ci sã o

aci ma re fer e-s e a u ma pe rsp ect iv a mai s a mpl a do que  a que la en fre nt ada  po r est a Cas a, vis to  qu e se tra ta va da (f im)pos si bil i-

dad e cio  ex ercício da ad vocaci a sob  qu al que r con dição,  p elo s membro s rep res en tan tes  d os con tr ibu int es . À ép oca, dad a a a u-

sên ci a de  r emun er açã o vi ncul ad a a exclu si vi da de  e m sua  a tu ação , en te nd eu-se prese rvado  o exe rcíci o pro fissio nal, rio e ntan-
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to,  e m ho me na ge m a pr in cí pi os  el emen ta re s da  f un çã o pú bl ica como mo ra li da de , ra zo ab il id ad e, se gu ra nça ju rí di ca , ef iciê n-

cia , fo i re co nh eci do  o  i mp ed iment o pa ra  a tu ar  em p ro ce ss os  a dmi ni st ra ti vo s fis ca is  p er an te  o pr óp ri o co ns elh o.  O t ema vo l-

io u à di s cu ss ão  e m 6  d e a go st o de  20 13 , qu a nd o o Con se lh o Fed er al  d a  Ord em do s Ad vo g ad os  d o Bra si l (CFOAB), r econ he -

ceu  i ne xi st ir  i ncompa ti bi li da de em r el ação  a  j ul ga do re s do  Trib un al  d e Impo st os  e  Tax as  d e S ão  Pau lo  (TIT- SP).  Nov amen te

fo r a m l e v a do s  e m co ns i de r açã o a sp ect os  re l at i vo s à  a u sê n ci a  d e r emu ne r açã o e p ri n cí p io s da  i so no mi a e r az oa bi li da de :

EMENTA n . 0 1 5 6 / 2 0 1 3 / OE P:  C ON S U LT A.  A DV OG AD O IN DI CA D O CO MO  M EM BR O DO  T RI BU NA L DE  I MP OS TO S  E

TAX AS  D O E S T AD O DE S Ã O PAU LO . FU NÇÃ O DE S PR OV ID A DE RE MU NER AÇ ÃO . EXI GÊ NC IA DE  C ON HEC IM EN TO

EM  D IR EI TO TRIBUT ÁRIO. IND IC AÇ ÃO  D E E NT ID AD ES  J U RÍ DI CA S .IN TE RP RE TA ÇÃ O  S IS TE MÁ TI C A DO  A RT IG O

28 ,  11 ,  DO ES TATUTO DA OAB. INC OM PAT IB ILI DA DE AF AS TAD A.  IM PO S S I BI LID AD E DE PU NIÇ ÃO  DO  A DVO GA DO

QU E  P O S T U LA  A  N U LI D AD E  DO S  J U LG A M EN T OS  PR O F ER I DO S  C O M V O TO  DE  AD V O GA D OS  IN T E GR A NT E S  D O

COLEGIADO.1 -  O in t eg r an t e d o Tri b un a l d e  i mpo s to s  e  Ta x as  do  Es t ad o  d e  S ã o Pa ul o  t e m q ue  po s su i r con h eci me n to  co m-

prova do em dire ito t ribut ário e não rec ebe  r emuner a c ão fixa por sua a tua çã o no c ole g ia do,  d e ve ndo ma nte r - se em ati vid a-

de pro fi ssi onal  p ara  s ua  s ubs is tê nc ia . II -  Em que  p e s e  o t e or  d a  nor ma , o ar ti go 28 , in ci so II,  da  Lei  n ° 8.9 06 /94  nã o s e

ap l ic a  a  ad vog a dos  que i nt e gr a m ,  d e f o r m a te mp orá r i a  e nã o re muner a d a ,  o Tr i buna l  d e  i mpos t os e  Tu a s  d o  Es t a d o  d e

Sã o  Pa u l o ,  má x i me quando i ndi ca dos por ent ida des rep res ent ati va s d a a dvocac ia , de ve nd o se r ob se rvad a , tod avia , a limita-

çã o i mp o st a pel a le gis la çã o à a tuaç ão pro fi ss i ona l  d os j uíz e s  que c omp õem a que l e c ol e g ia d o . Ap li ca çã o do  p re ce de nt e fi r-

man do na  Co nsu lt a n °0 02/ 200 4- OEP. III - O art igo  2 8, in cis o i I,  ci o Est atu to  da  OAB e d a Adv oca ci a d eve  s er in ter pre ta do de

aco rdo  co m comand os  co nst it uci ona is ma ior es,  e vit and o- se que s ua apl ica ção  ve nha  a mal fer ir pri ncí pio s d e i son omi a e  ra zo-

abi lid ade . IV -  Na  au sên cia  de  pr onu nci ament o d efi nit ivo  do  Po der .Ju diciár io sob re  o tema, dev em pre val ece r a  li ber dad e e  a

ind epe ndê ncia pro fi ssi ona is  do  ad vo gad o, que  n ão pod e ser  pu ni do por  d efe nde r em juí zo a nul ida de  de  de ci sõe s a dmini str a-

ti va s  p e rp et r ad a s em co l eg i ad o comp os to  po r  j u íz es  qu e  e xe r ce m a  ad vo caci a.  ACÓRDÃO: Vist os, rel atad os e  di scut idos  os

au to s do  p ro ce ss o  e m re fe rê ncia , a co rd am o s me mb ro s  d o Ór gã o Es pe cia l ci o Co ns el ho  Pl en o do  CFOAB, p or  u na ni mi da de ,

em res pon der  à con sul ta,  no s t ermos do vot o cio Rel ato s; que  in teg ra o p res ent e j ulg ado . Bras íli a, 6 d e a gos to de 201 3. Cla u-

di o Pache co Pr a te s  Lama ch ia  - Pre si d en te .  Mar cel o  Lav o ca t Gal v ão  -  Re la t or . (DOU,  S . I, 11.09.2013, p. 11 5) Gri f o no ss o

Uma das  pr err oga tiv as das  en tid ade s d e clas se em ger al é a  fi sca liz açã o d as ati vid ade s à s q uai s r epr ese nta m, e n ess e s ent ido

se f az i negá vel o in tere sse e l egit imid ade cio Cons elho  Fed era l da  Ord em d os Advog ados  do Bra sil em manif esta r-se  a r espe ito

das  in compat ib ili dad es afe ta s a o e xer cício  da  ad vocaci a,  de ntr e e las , a q ue encont ra  en cai xe com o  ca so em apr eço. Dev ido  à

for ma fed era tiv a com que  s e o rga niz a, pre ser van do a a ut onomia das  pa rt es,  s eri a compe tên ci a d es ta me sma  e nti da de em se de

de Seção  (n est e cas o, OAB S eçã o San ta Ca tar ina ),  ex pr imi r e nt end ime nt o p adr on iza do ou  ca so a cas o, e, quant o ao méri to,  se

decidi r por  cons ide ra r o  i mpe di men to,  conf or me pr ece den te s, ou  pe la  in compa tib il ida de , a lte ra ndo  e nte nd ime nto s ant er ior es

havi dos naqu ela inst itui ção. No  e nt an to , ta l p os icio na me nt o cla ro  e  i ne qu ív o co  a té  o  momen t o nã o ocor re u,  o qu e pe rmit e a
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abe rtu ra da  di scu ss ão dia nt e d a s up erv eni ên cia  de  s itu açõ es  re ais  e  ca ren te s d e o ri ent açã o. De st e mo do , os  p re ce de nt es  a d-

vin dos  da s s olu çõe s de con sul ta aci ma  el uci dam a int er pre tação nat ura lment e mais  co ere nt e p ois  nã o g era m res tri çõe s d esn e-

ces sá ria s:  e sta be le cem e qui lí br io en tr e o  p úb lico e o  p ri vad o na  me di da  em q ue pr es tig ia m a i nt eg rid ad e mor al  e in te lectu al

ine ren te  ao s que  d ese mp enh am a fun çã o d e jul ga r; e,  de  o utr o lad o, pe rmi te m o  e xer cí cio  p rof iss io nal  e  a co nse qu ent e man u-

te nçã o do s  r e nd ime nt o s pe s so a is  co mp a ti ve l me n te  co m o rd en a me n to  j u rí d ico p át r io . Ain d a qu e  j u ri di came nt e n ão  ha ja  co -

man do le gal  qu e obr ig ue a a pl ica bil id ade  i med iat a e g er al das  s olu çõe s de co nsu lta  a cima ref eri da s, a p os sib il ida de de  us á-

las como f err ame nta  or ien tat iva tor na- se viá vel  e racion al,  sob ret udo  pa ra dir imi r q ues tões  qu e a fet am dir eta men te a o r gani-

zação e efetividade de órgãos coar função judicante na esfera administrativo-tributária de todo o país. Ressalte-se que, diver-

samen te  d os pr eced en tes  a ci ma  el en ca do s, os membro s jul gad ore s, o Pr e si d en t e d as  Câ mar a s e  o  Pr ocu ra d or  do  Mu n icí pi o

co m at u a ção  n a  J URAT r e ce be m r emu n e r açã o  a ca d a s e s s ão  r e al i z a da  s o b  s u a  pr e s e nça  p r ev i s t a p e l o a r t . 2 2  d a  Le i  n °

4.8 57 /2 00 3, a qu al  s imb ol icament e co rr es pon de  a  mode st o in ce nti vo  f in ancei ro  à  d edi ca çã o e r es pe it o emp en ha do s n a re al i-

za ção  da  mi s sã o  d e st a  Ca sa . So b re  o cas o  em ap r eço , en t en d e -s e  qu e  ao  a dv o ga d o  n o mea d o  p o r  a t o d o  Po d er  Exe cu ti v o

co mo  me mb r o -  t it u la r o u s up le n te  -  da  Ju nt a  d e Re curs os Admin is tra ti vo -Trib ut ár ios  -  J URAT é ga ran ti do  o  li vr e exe rcício

da  p ro fi ss ão , no s te r mo s da  l eg is la çã o de  re gê ncia , no  e nt an to , defeso, en qu an to  d ur ar  o  man da to , o pa tr o cí ni o  d e cau sa s

con tr a a  Faze nd a Púb li ca Mu nicip al . Iss o p or qu e d ur ant e o p er ío do em qu e est iv er  at ua ndo  n a fun çã o j ud ica nt e é con sid er a-

do inv es tid o no se rvi ço  pú bli co , e  como  s erv id or púb li co - em se nti do  ampl o -  é imper io so ob ser va r o s p ri ncí pi os co nst it uci o-

nais  ba sil are s d a Admi nis tra ção  Pú bli ca:  le gal ida de,  impes soa lid ade , mora lid ade , p ubl ici dad e e  ef ici ência.  Em re lação ao as-

pecto  t empor al , ca so o in gr ess o no  cons el ho  d e con tr ib uin te s te nh a s e da do  ap ós  a  p rop os it ur a d a impu gna çã o,  t orn a- se  n n-

pre scin dí ve l a ob se rvâ ncia  a os  p ri ncíp io s mor ai s e ét icos  a ci ma re fe ri do s pa ra  g ara nt ir  q ue  o  PTAC si ga su a tr amit ação  r e-

gul ar con di cio nad a a o sub sta bel ecime nto  a  ou tro  pr of iss ion al.  No caso  ve nt ila do,  o  PTAC foi  d ist rib uíd o,  ap reciad o e l eva do

à s ess ão de  ju lga me nto  po is  at é e nt ão con si der ado  a pto  pe la  re lat or ia par a decisã o de imé ri to,  po ré m a  in su rgê nci a da que s-

tão de ord em no decorre r d a s ess ão,  co ndu ziu a e nte ndi men to dive rso  e sus cit ou dúv ida a r esp eit o d e casos  an álo gos  e do mo-

dos  o pe ra nd i de st a Ca sa pa ra  e vi ta r qu al qu er pr ej uí zo  a  a mb as  a s par te s da  r el ação  p ro ces su al . Ne ss e se nt id o, acer ta do  o

ent end iment o pro fe rid o pel o rel ato r;  no  s ent id o d e não  conh ecer o PTAC e  p oss ib ili ta r a  d evo lução  do  p raz o ao co ntr ib uin te

par a s ana r o  ví cio  de  re pre sen tação, com p os ter io r ret or no  d os au to s p ar a a a ná li se  de  mér ito  a in da em p ri mei ra  i nst ân ci a,

men to do  fe it o a té  qu e o v íci o for ma l s ej a r ep ara do,  o  qu e mat er ial iz a, po is,  so lu ção  mais  céle re  e raz oá vel  s e con sid er ada  a

hip ót es e de  n ão  con hecimen to  e  a rq ui va me nto  s em j ul ga me nt o do mé ri to , ne ss e vi és  at ri bu íd o ao  con tr ibu in te  t od os  o s ôn us

de,  p os te ri ormen te , e se  ai nd a fo r una  o pção  p es soa l,  i ng re ss ar no va me nt e com o  p ed id o n a vi a ad min is tr at iv a.  Fe it as  e ss as

con si de raçõe s,  e sta  man if est ação  b usca pa cif icar  a  qu es tã o de or de ns  or a su scita da  medi an te  o  acol hi me nto  d os  a pon ta me n-

tos  or ien tat iv os aci ma tra zi dos , p ara  qu e pro duz am efe it os sob re o cas o concret o b em co ro eve ntu ai s s itu açõ es análogas e fiu-
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to ra s,  s em con t ud o,  a lcan ça r  cas os  q ue  j á  f or am a pr eci ad os  p or  e st a Cas a.  A mod ul a çã o do s ef ei t os  v in ci la nt e  e  p ró  f ut ur o

es t r ut ur a- s e  na o bs e r vânc i a ao s  pr i nc í pi os  da s e gur ança j urí di ca e  i s o nomi a, al i ado s  à c e le r i dade  e e f ic i ê nci a admi nis t r at i va

que stã o d e o rde m s uscita da na ses são  de  ju lga men to do dia  01 /10 /20 19,  ma nif est o-me n o s ent ido  de  re con hecer a i mpo ssi bil i-

dad e d e t ra mit açã o/p ro ces sament o reg ula r d os  PTACs  cr  j os pat ron os  es tiv ere m em ple no ex ercíci o d o man dat o como memb ro

julgadora; titul ar ou  supl ente, de st a  J URAT r e co men d an d o- s e o  s o br e st a me n to  do s  me smo s e  i n ti maçã o d as  pa r te s  p a ra  qu e

pro vi den ci em,  n o p ra zo  má xi mo de  5 (cinco) d ias  a  co nt ar da  p ubl icida de  de st a, os  d evi do s s ub sta be lecimen tos , sem r ese rv as

de direitos, a outr o s caus í di co s cuj as  at i vi dade s profissionais e r e mune r adas  não  guar de m qual que r  r e l aç ão  c o m a f unç ão  j u-

dican te  i ne ren te  a  e st a Cas a,  s ob  p ena  d e nã o co nhe ci me nt o e a rq ui va me nt o e m ma ss a dos  f ei to s,  s em ju lg amen to de  mér it o.

Em r el ação  a os  PTACs  j á ap r ecia do s e de fi ni ti va me nt e j ul ga do s ne st as  con di çõ es , re co me n da -s e  a  ma nu te n çã o d o ar q ui va -

men to,  pe los  mo tiv os aci ma exp ost os.  E por  f im,  pa ra evi tar  a incidê nci a d e i nfl uên ci a, de qua lqu er nat ure za,  so bre  a ati vid a-

de jud ica nte , r eco men da- se a o bse rvâ nci a do art igo  15 , 1 11,  da  Le i Muni cip al n°4 .8 57/ 200 3, bem co mo os art igo s 1 1 a  14 , r e-

lat iv o a o cap ít ulo  cios  Imp edi me nto s e S us pei çõ es , d o Reg iment o Int er no da  J URAI,  De cr eto  n ° 1 1.88 0/2 00 4. Co nfo rme a ci ma

re fe ri do,  e st a manif e st aç ão  po ss ui  caráte r  o ri ent at ivo,  e busc a pro duzir  e fe i to s vi nculant e s e pr ó futuro, co m o obje ti vo  de uni-

f icar o entendimento a res peito do tema e superar a controvérsia motivadora da questão de ordem.  Atenciosamente." A De-

fe ns o r a da Faze nda P úbl ic a s e  de c l aro u c i e nt e  e  de  ac o r do  c om o  di s po s to  no  r e f e r i do  De s pac ho .  P as s o u ao  j ul game nt o  do

PTAC. O r el at o r  Ro ni e l  Vi e i r a do s  Anj os  f e z a le i t ur a do  r e l at ó r i o.  P as s ada a pal avr a à De f e nso r a da Faze nda P úbli c a,  Dr a.

Fr anci e l i Cr i st i ni Sc hul t z, que s e  mani fe s t ou no  s e nti do  de  não  c onhe c er  da r e c lamação ,  vi s t o que i nt empe st i va.  P ass adas  as

di s cus sõ e s,  o r el ato r  e xar o u s eu vo t o no s e nt i do  não  c o nhe ce r  da r e cl amaç ão  vi s to  que  int empes t iva. Devi dament e i nt i mada,  a

recl amante não  c o mpar ec e u à se s são . A j ul gado r a Adr i ane  Ro s ana Müc kl er  ac o mpanho u o  vo t o do  r el at o r . A j ul gado ra Ve r a

Lúc i a Ri be i r o de  So uza aco mpanho u o  vo t o  do  re l ato r . O j ul gado r  Evanil do  Si l va Li ns  J uni o r ac o mpanhou o  vo t o  do  r e lat o r .

Decisão : Ac o r dar am os  me mbr o s  da 2 '  Câmar a da J unt a de  Re c ur s o s  Admini s t r at i vo s  Tr i but ár i o s  -  J URAT, po r unani mi dade

de  vot o s , não c o nhe c e r da r e c l amaç ão ,  no s  t er mo s do  vo t o  da Re l ato r a. 3  -  Ap r o vaç ã o de  Eme nt as / Ac ó r dão s : Ac ór dão n°

13 7/ 2 02 1  -  Pr o ce s so  n°  2 0 27 / 20 2 1/ J URAT, pr ot o co l ado  s o b o  n° 17 96 7 /2 0 21 ,  e m que é  r e co r re nte  Saulo  André  Fac chi ne l lo ,

se ndo  re l ato r  Ro nie l  Vi ei r a do s Anjo s . Ass unto :  Re vis ão do IP TU. SEI -  21 .0.0 2 28 8 4- 0 ; Ac ó rdão  n°  13 8 /2 0 2 1 -  Pr o ce s s o n°

18 23 /2 01 9/ JURAT, pro to co l ado so b o n°  5 11 49 /2 01 9,  em que  é  r ec or re nt e ir mão s St as sun e Ci a Lt da /  Igre ja P ente co st al  Deus

é  Amo r , se ndo relator Evani l do Si lva Lins Juni or. As sunto : Imunidade de IP TU; Ac ó r dã o n° 139/ 2021 - Processo n°

18 82 /2 02 0/ JURAT, pro to co lado  s ob o  n° 81 81 /2 02 0,  e m que é re co rr ente  VG Part ic ipaç õe s Lt da, se ndo re lato ra Ver a Lúci a Ri -

be i ro  de  So uza.  As s unt o:  Is e nç ão  de  ITBI.  SEI 19.0.18978 7-4; Ac ó r d ão n° 140 /20 21  -  Pr oc es so  n°  1 90 3/ 202 0/ JURAT, pr ot o-

co l ado  s ob o  n°  21 7 9 2/ 2 0 20 ,  em que  é  r e c o rr e nte  Le P o nt  Empr e endi me nt os  Spe  Ltda /  Ir i ne u Imó vei s ,  s e ndo  r el at or  Roni e l

Viei ra do s Anj os . As sunto : Impugnaç ão da Not if ic aç ão de Tr ibuto s n° 22/ 202 0. Ac ó r dã o n° 141 /2021 - Processo n°
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ATA DA 3 14°  SESSAO
I) A SE G U N D A C Â MAR A D A  J U N TA D E  R E C U R SO S AD MIN ISTR ATIV O S

TR IB U T ÁR IO S -  J U R A T

17 54 /2 01 9/ JURAT, proto col ado s ob o n° 37 744/ 2019 , em que  é r ecor rent e Ci a Indust ri al  H. Carl os Schne i der , sendo rel ator

Roni el  Vi ei ra dos Anjos . Assunto: Resti tui ção do  I P TU; Nada mai s havendo a tr atar eu , Sahmar a Li z Botemberger , lavro e as-

si no a pres ent e ata ac ompanhada do Sr . Mai c o B etto ni ,  Pre si dente  de sta ses são  da Seg unda Câmar a de  Jul gament o e demai s

presentes. r , l

a mara Li z l̀ o t é berger
Se c re t ári a da J ORAT

I
M i c o tfoni

Presi dente das Câ aras de Jul gamento

Evani l do  Si l va Lins  J uni o r

Adr i ane  Ro s ana Mückle r

Ve ra Lúci a Ribei r o de  So uza

Ronie l Vie ir a dos  Anj os

Franc iel i Cr ist ini Schul tz
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